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INFORMACAO VINCULATIVA

FICHA DOUTRINARIA

Cédigo do Imposto Sobre Veiculos - Lei n° 22-A/2007, de 29 de Junho |

Validade Atestado de Incapacidade |

900.20.604-6/2021, com despacho concordante, de 19/01/2021, do Sr. Subdiretor-
Geral, Dr. A. Brigas Afonso. |

'O R., vem apresentar pedido de informacéo vinculativa ao abrigo do art.?
68.° da Lei Geral Tributaria (LGT), aduzindo para o efeito os seguintes
factos:

« E portador de uma deficiéncia fisica permanente comprovada com atestado
multiusos de junho de 2014, onde é referido que tem 62 % de incapacidade
motora e 85 % no global, também comprovado com um atestado multiusos
de fevereiro de 1999, onde é referido que tem 70 % de incapacidade motora
e 90 % no global.

* Pelo que se apercebe do documento informativo emitido pelo governo -
guia pratico dos direitos das pessoas com deficiéncia, ndo necessita de nova
junta médica para beneficiar agora da isencao de IVA e ISV na compra de

carro novo.

* Pela Lei n.° 22-A/2007, de 29 de junho tem dlvidas se precisa de uma

nova junta médica.

* Solicita esclarecimento se precisa de nova junta médica para efeitos de
isencao de ISV e IVA até ao montante de 7800 € na compra de um carro

elétrico.

2. Vistos os factos constantes do pedido apresentado pelo R. relativamente a
validade do atestado de incapacidade, cumpre informar que nos termos do
art.° 56.°, do Cadigo do Imposto Sobre Veiculos (CISV - Aprovado pela Lei
n.° 22-A/2007, de 29 de junho, (Redag¢édo dada pelo artigo 212.° da Lei n.°
66-B/2012, de 31 de dezembro); «O reconhecimento da iseng&o prevista no
artigo 54.° depende de pedido dirigido a Autoridade Tributaria e Aduaneira,
anterior ou concomitantemente a apresentacéo do pedido de introducéo no
consumo, acompanhado da habilitacdo legal para a conducéo, quando a

mesma néo é dispensada, bem como de declaragdo de incapacidade
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permanente emitida ha menos de cinco anos, nos termos do Decreto -Lei n.°
202/96, de 23 de outubro, ou de declaracéo idéntica emitida pelos servigos
da Guarda Nacional Republicana, da Policia de Seguranc¢a Publica ou das

Forgcas Armadas,...»

3. Todavia, o art.° 56.°, n.° 5 do CISV - (Redac¢&o dada pelo artigo 198.° da
Lei n.° 83-C/2013, de 31 de dezembro), vem estabelecer uma derrogacdo ao
prazo de validade do atestado médico de incapacidade, nas situacbes de
pessoas com deficiéncia definitiva ndo sujeita a reavaliagcdo, tendo nestas

situacOes o atestado médico de incapacidade multiuso validade vitalicia.

4. Na situagdo em apreco o atestado médico de incapacidade emitido é
definitivo, ndo suscetivel de variacéo futura, logo, tendo validade vitalicia o
mesmo mantém-se valido e pode ser aceite para efeitos de acesso e de
reconhecimento do beneficio fiscal, desde que, se encontrem preenchidos os
restantes pressupostos e condicionalismos previstos no regime de beneficio

aplicavel as pessoas com deficiéncia.

5. No que concerne a pretensdo de adquirir um veiculo elétrico, cumpre
informar que nos termos do art.° 2.2, n.° 2 al. a) do CISV, «Estéo excluidos
da incidéncia do imposto sobre veiculos os seguintes veiculos: a) Veiculos
ndo motorizados, bem como os veiculos exclusivamente elétricos ou

movidos a energias renovaveis ndo combustiveis.

6. Tendo em conta que os veiculos elétricos se encontram fora da incidéncia
do ISV, ndo estdo sujeitos a pagamento de ISV, pelo que, pretendendo

adquirir um veiculo exclusivamente elétrico, 0 mesmo fica excluido do ISV.

7. Quanto ao IVA, considerando que a matéria referente ao IVA (isengéo de
IVA na compra de veiculo elétrico) é da competéncia da Area de Gestdo
Tributéria do IVA por ser a unidade organica com competéncia em matéria
de IVA, para obter informacéo vinculativa em sede de IVA nos termos e para
os efeitos do art.° 68.° da LGT, devera ser formulado o respetivo pedido
junto da entidade competente nos termos previstos no n.° 4 do art.° 68.° da
LGT.

Sem prejuizo do exposto, para conhecimento da-se nota do disposto no n.° 8

do art.° 15.° do Cédigo do Imposto sobre o Valor Acrescentado (CIVA), que
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rege em matéria de isengao do IVA para pessoas com deficiéncia, nos termos
do qual, a isencao do imposto € aplicavel aos triciclos, cadeiras de rodas, com
ou sem motor, automoveis ligeiros de passageiros ou mistos para uso proprio
de pessoas com deficiéncia de acordo com os condicionalismos previstos no
CISV, devendo o pedido ser apresentado na alfandega. Desde que o pedido
reina os condicionalismos previstos no regime de isencdo de ISV aplicaveis

a pessoas com deficiéncia, a isencéo do IVA é concedida na totalidade. |
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